Contrato 0000496/2008


Anexo III

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0000496/2008.
CONTRATANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., com sede na Cidade de Porto Alegre - RS, na Rua Capitão Montanha, 177, inscrito no CNPJ sob no. 92.702.067/0001-96, Inscrição Estadual no.096/2536253, por seu representante legal no fim assinado.

CONTRATADA: 
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto abaixo descrito, constante do Processo de Licitação nº 0000496/2008, o qual rege-se pela Lei Federal  8.666/93 e legislação pertinente, sujeitando-se  às disposições da Lei Estadual 11.389 de 25 de novembro de 1999, pelos termos da proposta  e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços especializados de auditoria independente para avaliar o trabalho elaborado pela Auditoria Interna acerca do levantamento e conformidade dos pagamentos efetuados pelo Banco à FAURGS, em 2006.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

a) A execução do presente contrato desenvolver-se-á na sede do CONTRATANTE e em qualquer outra dependência em que se fizer necessária a presença dos técnicos da CONTRATADA. 

b) Os padrões de auditoria a serem seguidos pela CONTRATADA serão aqueles usualmente recomendados, incluindo, portanto, provas nos registros contábeis e outros procedimentos de auditoria que forem julgados necessários nas circunstâncias, atendidas as normas de sigilo profissional a que está subordinado o CONTRATANTE.
c) O resultado do trabalho a ser executado pela CONTRATADA será consubstanciado em um Relatório Final  no número de vias que for solicitado, contendo os requisitos exigidos pela legislação.

d) A CONTRATADA deverá apresentar o relatório indicado no, item “c”, acima, em  10 (dez) dias contados da data da assinatura do presente instrumento.
e) A prestação dos serviços ora contratados deverá atender aos Objetivos a seguir  elencados:

- Objetivos:

- Avaliar o trabalho elaborado pela Auditoria Interna acerca do levantamento e conformidade dos pagamentos efetuados pelo Banrisul à FAURGS, no ano de 2006. 
- Ajuste às exigências, recomendações e melhores práticas mundiais propostas por órgãos reguladores, tais como:

* Resoluções do Banco Central do Brasil ( Controles internos nº 2.554/1998; Comitê de Auditoria nº 3.198/2004 e Prevenção de Lavagem de Dinheiro nº 2.852/1999 );

* Resoluções CVM;

* Normas Brasileiras de Contabilidade

* Instituto dos Auditores Internos

* Lei Sarbanes-Oxley, Basiléia II

* Recomendações do BIS referentes à auditoria interna nas instituições financeiras e o seu relacionamento com órgãos supervisores.

Parágrafo primeiro: Em caso de conflito entre os termos da proposta e o Contrato, os termos do Contrato prevalecerão. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
O preço do presente ajuste é de R$ ............. (............), aceito pela CONTRATADA como justo e suficiente para a total execução do presente objeto.   

3.1 - No preço ora ajustado, já estão incluídos todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais ou municipais.

3.2 - No valor total pago à CONTRATADA, está incluída a mão-de-obra, bem como as despesas com transporte, locomoção e hospedagem dos técnicos da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA– DO PAGAMENTO
O preço dos serviços contratados será pago no quinto dia útil subseqüente à data da apresentação do Relatório Final prevista na Cláusula Segunda, por meio de crédito em conta corrente mantida em qualquer Agência Banrisul, mediante apresentação da nota fiscal/fatura-duplicata, na  Controladoria, Rua Caldas Júnior, 120 – 11º andar, Porto Alegre (CEP 90018-900). Deverá constar, obrigatoriamente, no corpo da nota, as seguintes informações:

- tipo de serviço; 
- n° do contrato: 0000496/2008;
- n° do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;
- data do vencimento;

· descrição na fatura, ou fatura separada para materiais e mão de obra. 

5.1 - O documento fiscal deverá ser da empresa CONTRATADA e nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.
5.2 - A não observância do disposto na presente cláusula, quanto ao preenchimento da Nota Fiscal, implicará devolução do documento, contando-se o prazo de 5(cinco) dias úteis para o pagamento, a partir da efetiva entrega da nota devidamente preenchida.

5.3 - O atraso na apresentação da fatura ou a sua apresentação irregular não importará no pagamento de qualquer variação, acréscimo ou correção ao preço ajustado, que corresponderá ao que seria devido caso a apresentação ocorresse na data aprazada. Mesmo nessa hipótese, perdurará o prazo de 05 (cinco) dias para pagamento, a contar da apresentação da fatura.

5.4 – O pagamento somente será efetuado se a nota-fiscal ou nota-fiscal fatura estiver acompanhada dos seguintes comprovantes, devidamente quitados,  já exigíveis, pertinentes ao contrato, em original, cópia autenticada em cartório ou servidor, respeitada a periodicidade de exigência dos documentos:

- Certidão que prove a regularidade com o FGTS, observada a validade;

- Certidão negativa de Débito - CND do INSS, observada a validade;

CLÁUSULA QUINTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
Os valores do presente contrato não pagos na data do vencimento deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, respeitada a periodicidade mensal, conforme determina a legislação vigente pela variação pró-rata-die do IGPM, apurado pela FGV. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO
O presente contrato é firmado pelo prazo de 10 ( dez ) dias, contados da data de ....., podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, nos casos de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
1- DOS DIREITOS:


Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avançadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

2- DAS OBRIGAÇÕES:

Constituem obrigações do Contratante:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) designar uma pessoa de contato que fornecerá à CONTRATADA as informações necessárias para a elaboração e formatação do conteúdo a ser disponibilizado.
c) o CONTRATANTE designará formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços na forma ajustada;

b) fornecer as informações de uma maneira clara, legível e de fácil entendimento; 

c) assegurar a precisão e confiabilidade das informações recebidas, processadas e transmitidas, responsabilizando-se pelas conseqüências decorrentes de eventuais erros de informações, perante o CONTRATANTE, terceiros, clientes do CONTRATANTE, por eventuais danos materiais que possam vir a sofrer, tanto nas esferas cíveis, penais e administrativas;

d) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

e) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;

f) responder pelas perdas e danos diretos a que der causa em virtude deste contrato, desde que comprovada a culpa da CONTRATADA;

g) apresentar durante toda a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

h) indenizar o CONTRATANTE por quaisquer importâncias que seja compelido a desembolsar a favor dos empregados dela, CONTRATADA, seja a que título for, mesmo em se tratando de condenação em reclamatória trabalhista promovida em função deste contrato;

i) assumir a responsabilidade civil pelos atos praticados por seus empregados, quando na execução dos serviços contratados e pelo atendimento a normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco. Assumirá também toda e qualquer responsabilidade por eventuais danos diretamente causados a bens e/ou pessoas, desde que fique comprovada a culpabilidade dos seus prepostos ou empregados. Paralelamente, a CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela idoneidade destas pessoas;

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO DO CONTRATO
É proibida a cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES e MULTAS
A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa:

1) multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor a ser pago pela CONTRATANTE, pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

2) multa de  20% (vinte por cento) calculada sobre o valor atualizado do Contrato no caso de descumprimento total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência da CONTRATADA;

c)  suspensão do direito de licitar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo de a CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis, no caso de falta grave;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave;

12.1 – O valor destas multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à  CONTRATADA, ou cobrados judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EFICÁCIA
O presente contrato somente terá eficácia após a sua publicação no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS
Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas e entregues se enviadas por carta protocolada, fax ou e-mail.

14.1 - Não constituem inadimplência os casos fortuitos ou de força maior previstos no Art . 393 e seu Parágrafo Único do Código Civil Brasileiro.

14.2 – As cláusulas e condições pactuadas neste contrato poderão ser alteradas a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo assinado pelos representantes autorizados das partes, respeitados os termos do Edital.

14.3 - As PARTES contratantes declaram, sob as penas da Lei, que os signatários do presente Instrumento são seus bastantes representantes/procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos Estatutos/Contratos Sociais, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas.

14.4 - As PARTES reconhecem que o presente instrumento foi elaborado dentro dos mais rígidos princípios da boa-fé e da probidade, sendo fruto do mútuo consentimento expresso em cláusulas que atendem plenamente os seus recíprocos interesses comerciais. Declaram, outrossim, que leram e compreenderam integralmente o conteúdo ora avençado, tendo sido exercida em toda a sua plenitude a autonomia da vontade das partes, reconhecendo que o presente ajuste é equânime e livre de ambigüidades e contradições.

14.5 - Fica desde já convencionado entre as PARTES, que caso haja alguma divergência entre as cláusulas do presente Contrato e as condições estabelecidas nos Anexos que o integram; serão consideradas como preponderantes as condições e disposições constantes nesse Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir as questões relativas a este contrato.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor forma, para um só efeito, perante às testemunhas infra-assinadas.

Porto  Alegre, ........... de 2008.

           _______________________________________________

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

_______________________________________________

TESTEMUNHAS:

_____________________________

_____________________________
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